
 

PROCESSO DENUNCIA Nº31 - SIEN

INTERESSADO GENILDO COELHO HAUTEQUESTT FILHO

ASSUNTO APRECIAÇÃO DE RECURSO CONTRA INADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA NAS ELEIÇÕES CAU

2023

 

DELIBERAÇÃO Nº 030/2023 – CEN – CAU/BR

 

A COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL – CEN-CAU/BR, reunida ordinariamente em Brasília - DF, na Sede do CAU/BR, nos

dias 19 a 21 de setembro de 2023 , no uso das competências que lhe conferem o art. 127 do Regimento Interno do

CAU/BR, aprovado pela Deliberação Plenária Ordinária DPOBR nº 0065-05/2017, de 28 de abril de 2017, e insAtuído pela

Resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, o art. 6º da Resolução CAU/BR nº 179, de 22 de agosto de 2019

(Regulamento Eleitoral do CAU) e o art. 7º da Resolução CAU/BR nº 105, de 26 de junho de 2015, após análise do assunto

em epígrafe, e

 
Considerando o recurso interposto contra decisão do coordenador da Comissão Eleitoral do Espírito Santo (CE-ES) que não

admiAu denúncia em desfavor de candidatos da Chapa 1, denunciada por 1) suposta irregularidade em publicação

insAtucional da Comissão Temporária de Projeto da Nova Sede do CAU/ES dentro do período previsto no art. 73 da L.

9504/97; e 2) ocorrência de fake news por "levar ao eleitor expectaAva de construção de uma nova sede, sem possuir

recursos para isso";

 
Considerando que, de acordo com o § 5º do art.67 do Regulamento Eleitoral, inadmiAda a denúncia pela CE-UF, na forma

do § 4º, caberá a interposição de recurso à CEN-CAU/BR por meio do SiEN, no prazo de 3 (três) dias contados da data de

publicação do extrato da decisão no sítio eletrônico do CAU/UF; e

 
Considerando o relatório e voto do membro da Comissão Eleitoral Nacional relator, designado pela coordenadora,

arquiteto e urbanista Fernando José de Medeiros Costa,

 
DELIBERA:

 
1- Acompanhar o voto do relator, no senAdo de CONHECER DO RECURSO e NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a

decisão recorrida de inadmissão da denúncia;

 
2- Notificar as partes sobre a decisão, na forma do art. 69 do Regulamento Eleitoral.

 
Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

 
Brasília, 20 de setembro de 2023.
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FOLHA DE VOTAÇÃO

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR

(Presencial)

 
 

Função Membro
Votação

Sim Não Abstenção Ausência

Coordenadora Cristina Evelise Vieira Alexandre X    

Coordenador-

Adjunto
Fernando José de Medeiros Costa

X    

Membro Eleonora Lisboa Mascia X    

Membro Rodrigo Capelato X    

Membro Jorge Pias Raineski X    

 

Histórico da votação:

 
7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ELEITORAL NACIONAL - CAU/BR

Data: 20/09/2023

Matéria em votação: APRECIAÇÃO DE RECURSO CONTRA INADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA NAS ELEIÇÕES

CAU 2023

Resultado da votação: Sim (5) Não (0) Abstenções (0) Ausências (0) Total (5)

Impedimento/suspeição: (0)

Ocorrências:

Condução dos trabalhos (coordenador/substituto legal): Cristina Evelise Vieira Alexandre

Assessoria Técnica: Leonardo Castello Branco

 

Considerando o art. 116, § 3°-A do Regimento Interno do CAU/BR, inserido pela Resolução CAU/BR n° 225, de 21 de

outubro de 2022, a coordenadora da CEN-CAU/BR, CrisAna Evelise Vieira Alexandre, raAfica as informações acima e dá fé

pública a este documento.

Documento assinado eletronicamente por Cristina Evelise registrado(a) civilmente como

Cristina Evelise Vieira Alexandre , Usuário Externo, em 22/09/2023, às 23:02, conforme
Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de setembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço
caubr.gov.br/seicau, utilizando o código CRC DDB78F0A e informando o identificador 0082882.
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PROCESSO DENÚNCIA Nº 31/2023 - SiEN

INTERESSADO
RECORRENTE/ DENUNCIANTE: GENILDO COELHO HAUTEQUESTT FILHO

ASSUNTO RELATÓRIO E VOTO FUNDAMENTADO DE APRECIAÇÃO DE RECURSO CONTRA

INADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA NAS ELEIÇÕES CAU 2023

RELATOR FERNANDO JOSÉ DE MEDEIROS COSTA

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso interposto contra decisão do coordenador da Comissão Eleitoral do Espírito Santo (CE-ES) que não admi8u

denúncia em desfavor de candidatos da Chapa 1, denunciada por 1) suposta irregularidade em publicação ins8tucional da

Comissão Temporária de Projeto da Nova Sede do CAU/ES dentro do período previsto no art. 73 da L. 9504/97; e 2) ocorrência de

fake news por "levar ao eleitor expectativa de construção de uma nova sede, sem possuir recursos para isso".

 

É o necessário relato.

 

VOTO FUNDAMENTADO

 

DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL

 

Em juízo de admissibilidade recursal, verifico a legi8midade do RECORRENTE/ DENUNCIADO e a interposição tempes8va do

presente meio de denúncia, razão por que conheço do recurso.

 

DA FUNDAMENTAÇÃO

 

A admissibilidade da denúncia, para além dos requisitos formais previstos no art. 66 do Regulamento Eleitoral, deve considerar a

possibilidade de os fatos narrados configurarem, ao menos em tese, infração ao Regulamento Eleitoral.

 

Em relação ao item 1 da denúncia, deve ser esclarecido que compete ao CAU/BR editar as normas eleitorais (art. 28, inciso II, da

Lei nº 12.378/2010), de que resultou a aprovação da Resolução CAU/BR nº 179/2019 (Regulamento Eleitoral).

 

Na forma da regulamentação vigente, compete às Comissões Eleitorais (CEN-CAU/BR e CE-UF) atuar como órgão consul8vo,

coordenador, decisório, disciplinador e fiscalizador do processo eleitoral, de modo “a assegurar o cumprimento do Regulamento

Eleitoral” e a legi8midade e regularidade do processo eleitoral, na forma dos arts. 6º, inciso IX, e 10, inciso VII, do Regulamento

Eleitoral.

 

Decorre, portanto, que as Comissões Eleitorais devem aplicar as disposições eleitorais na forma regulamentada por meio da

Resolução CAU/BR nº 179/2019, aplicando-se de forma subsidiária as demais legislações quando a matéria for omissa no

Regulamento Eleitoral (arts. 6º, inciso XVIII, e 135).

 

A atuação ins8tucional do conselheiro candidato não é matéria omissa no Regulamento Eleitoral, que assim dispõe em seu art.

29: “Nas ações de representação ins8tucional do CAU/BR ou de CAU/UF e em reuniões do respec8vo conselho, é vedada ao

conselheiro qualquer manifestação de promoção, apoio ou repúdio a candidaturas, sob pena de responsabilização é8co-

disciplinar”.

 

Observe que o Regulamento Eleitoral permite ao conselheiro candidato atuar de forma ins8tucional durante o período eleitoral

e, obviamente, antes dele, momento em que sequer é candidato. O que se veda é a manifestação de “promoção, apoio ou

repúdio a candidaturas”.
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No caso narrado, o conselheiro atuou de forma legí8ma e ins8tucional perante a “Comissão Temporária de Projeto da Nova Sede

do CAU/ES”, antes mesmo de ser candidato. A eventual publicação ins8tucional das ações de Comissão fora do período eleitoral

não configura propaganda eleitoral irregular, mas a8vidade de comunicação própria do Conselho (art. 28, inciso VI, alínea “b” do

Regulamento Eleitoral).

 

Em relação ao item 2 da denúncia, deve ser esclarecido o conceito de fake news, na forma do art. 1º, parágrafo único, inciso XVI-

A, do Regulamento Eleitoral, nestes termos: “divulgação deliberada, na propaganda eleitoral ou durante período de campanha

eleitoral, de fatos que se sabe serem inverídicos em relação a chapas ou a candidatos, e capazes de exercer influência perante o

eleitorado”.

 

Muito embora o fato denunciado não configure fake news, já que o ato de “levar ao eleitor expecta8va de construção de uma

nova sede, sem possuir recursos para isso” não corresponde a uma inverdade em relação a “chapas e candidatos”, deve-se

reconhecer que a atuação que se analisa ocorreu antes do período de campanha eleitoral, bem como em decorrência da atuação

de uma Comissão legitimamente constituída para tal finalidade.

 

Por fim, não constatada a possibilidade de os fatos narrados configurarem, ao menos em tese, infração ao Regulamento Eleitoral,

a inadmissão da denúncia é medida que se impõe.

 

DO VOTO

 

Ante o exposto, voto por CONHECER DO RECURSO e NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a decisão recorrida de inadmissão da

denúncia.

 

É como voto.

 

Brasília, 20 de setembro de 2023.

 

 

FERNANDO JOSÉ DE MEDEIROS COSTA

Relator CEN-CAU/BR

Documento assinado eletronicamente por Fernando José de Medeiros Costa registrado(a)

civilmente como Fernando Joséde Medeiros Costa, Usuário Externo, em 21/09/2023, às
17:22, conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei Nº 14.063, de
23 de setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço
caubr.gov.br/seicau, utilizando o código CRC E8002E19 e informando o identificador 0082883.

Setor de Edifícios Públicos Sul (SEPS), Quadra 702/902, Conjunto B, 2º Andar  Edifício General Alencastro | CEP 70.390-025 - Brasíl ia/DF
servicos.caubr.gov.br | transparencia.caubr.gov.br | www.caubr.gov.br

00146.000686/2023-89 0082883v3

Relatório e Voto Deliberação n° 030/2023 da CEN-CAU/BR (0082883)         SEI 00146.000686/2023-89 / pg. 2


